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EDITAL cHAMADA PÚBLIcÂ

CHAMADA PI}BLICA N." OO1/2O21, para AQUTSTÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCrOS
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA USO NA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO
DE MORRINHOS-CE.

PRgÂMBULot
A PREFEITURÂ MUNICIPAL MORRINHOS, pessoa jurídica de direito publíco, com sede
à Rua Josê Ibiapina Rocha, S/N - Bairro Centro - Morrinhos/CE CEP: 62.550-000 -
CNPJ: 07.566.920/0001-10, através da Comissão Permanente de Licitaçâo e
considerando o disposto no art.L4, da Lei n" 11.947 /2009 e na Resoluçáo/CD/FNDE n"
26, de 17 de junho de 2013, vem realizar Chamada Pública para AQUISIÇÃO DE
GÊNBROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA USo NA ALIMBNTAÇÃo
ESCOLAR DO MUNICÍpIO »p MORRINHOS-CE, e suas alterações durante o período de
2021. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fomecedores Individuais)
deveráo apresentar os envelopes de "HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDAS" no
perÍodo de O6/O4/2O2L atê 27lO4l2O2L até as 09h00min, na sede da Prefeitura
Municipal de Morrinhos, Localizada a Rua José Ibiapina Rocha, S/N - Bairro Centro.

Constltuem Aaexoe ao preseate edital:
AITIEXO l-Termo de Referência
AITEXO n - Modelo de Contrato de Aquisiçáo da Agricultura Familiar para o PNAE;
ANEXO III - Modelo de Projeto de Venda / Modelo Proposta para os Grupos Formais;
ANEXO III.I - Modelo Proposto pelra os Grupos Informais;
AI{tiXO IU.il - Modelo Proposto Para os Fornecedores Individuais;
ANEXO IV - Regiões GeográÍicas IBGE Composiçáo por municípios

FUNDAMEIÍTAÇÃO: Conforme §1" do art. 14 da lei n-" LI.947 /2009 e Resoluçáo
/CD/FNDE rf 26, de 17 de junho de 2013, alteradas pelas resoluçÕes:
Resolução/CD/FNDE no 4 de 02 de abril de 2015;
Resoluçáo/CD/FNDE n" 6 de O8 de maio de 2O2A;
Resolução/CD/FNDE no. 20 de O2 de dezembro de 2020;

1.O. DOS CRrTÉRrOS Dp pARTrCtpAÇÂO:
1.1. Poderão participar da presente chamada publica qualquer interessado (Grupos
Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) localizada em qualquer Unidade da
Federaçâo, que atenda a todas as condiçÕes exigidas neste edital, observados os
necessários requisitos de'HABILITAçÃo E PRqIEToS DE \rENDAs'.
L.2. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou
representar qualquer interessado no presente certame, representante legal habilitado,
devendo apresentaÍ os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCURAçÃO pOR IIYSTRTTMENTO prigLrCO OU PARTICULI\R. A procuraçáo
deverá indicar outorga de poderes para, na forma da leí, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, âpresentar
documentos de habilitaçáo e Projetos de Vendas, assinar ata e os demais fins
pertinentes ao certâme, em nome da licitante, poderes ptrà, na forma da lei, e praticar
todos os demais atos peúinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: nrto serão
aceltas ptocuro,ções (ptibllr,as ou particul.anesl corm prazo de ao,lLdade aeirrtd de
Ol (wn) ano ci»iL a contar da dato d.a sua enisúo"
1.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de
representação, Diretor, Diretor Presidente, deveráo ser apresentados juntamente com o
documento de identidade, documentos que comprovem tal condiçáo (atos constituüvos
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da pessoa jurÍdica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus
paÍa exercer direitos e assumir obrigaçÕes em decorrência de tal invesüdura.

2.O DAS RrSrRrçÔES DE páRTrCrpAÇÃO:
2.1. Não poderá participar participante declarado inidônea ou cumprindo pena de
suspensão, que thes tenham sido aplicadas, por força da L,ei np 8.666 /93 e suas
alteraçÕes posteriores, e ainda;
a| Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a
Adminisúação Pública, de acordo com o Cadastro Nacional de Bmpresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS). A Comissão fará pesquisa no site
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis, devolvendo os envelopes das
participantes que se enquadrem nesta situação;
bl Cumprindo penalidade de suspensáo temporária imposta pela Prefeitura
Municipal de Morrinhos;
c) Estejam sob falência, concordata, dissoluçâo ou liquidaçáo, fusáo, cisão ou de
incorporaçáo;
dl Reunidos sob forma de consorcio;
ef Mantendo qualquer tipo de vinculo proÍissional com servidor ou dirigente de
órgáo ou enüdade contratante ou responsável pela licitação;
0 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa Íisica ou jurídica;
gl De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultâneamente, a mais de
uma firma licitante;
hl Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
il De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo
9o, seus incisos e parágraÍos, da Lei Federal no 8.666/93 e suas posteriores
atualizaçÕes;

3.O. O&rETO:
3.1. O o-bjeto da presente Chamada Púbüca ê a AQUISIçÃO DE cÊNERos
ALIMENTICIOS DIRETAMEITTE DA AGRICT'LTURA TAMILI.,trR E DO
EMPRTETTIDEDOR FAMILIÂR RURÂL PARA O MUIYICÍPTO OP MORRIIYHOS/CT,
conforme especificaçÕes dos gêneros alimentÍcios abaixo:

4.O. DA APRTSENTAçÃO DOS DOCTTMEIITOS:
4.1. Cada licitante deverá apresentâ-r,02 (dois) envelopes conjuntos de documentos, a
saber: de *IIABILITAçÂo' E «PRqIETos DE VENDA", sendo aceita a remessa via
postal.
4.2. Em caso de envio dos envelopes de "HABILITAçÃO' e "PRo.fETOS DE VENDA"
pela via postal, o(a) Presidente ndo se resr,onsabilizanú se os mp,snto.s não cheqanetn
a tempo hábll para a abertura do certame.
4.3. Os conjuntos de documentos deveráo ser entregues separadamente, em envelopes
opacos e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante, o
número da Chamada Pública, o objeto da licitaçáo e, respectivamente, os títulos clos
conteúdos 3'IIABILITAçÂo"e"PRGfEIO§ DE VENDA", na forma dos lncisos I e II a
seguir:
I - envelope contendo os rela.üvos à "HABILITAçÃO"o"PRGIBIOS Dt VENDA":

bnprprruna MUnrcrpAL DE MoRRrItHos/ cE
FHeuloe PUBLIcA n," ooLl2o21 sEDUc
pBJBIo: ......
[,ICITANTE:
lpxvplorp

CNPJ:
n" 01 (HABTLITAçÃO E PRqTETOS Dt vtltDAl

-l
I
I
I
I
I
I
I
I
I

_t

4.4. Toda documentaçáo apresentada em cópia deverá estar AUTENTICADA em
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cartório competente.
4.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação,
os documentos referentes à "IIABILITAçÃO" e .PRQIEToS DE vEttIDA" e seus
anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.6. Náo seráo aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras,
desenhos, gráÍicos ou catalogos apenas como forma de ilustraçáo das propostas de
preço.
4-7. Qualquer cidadáo poderá impugnar os termos do presente edital, por
irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data Íixada
para a realizaçáo da Chamada Pública, no cndcrcço discriminado no preâmbulo dcstc
edital, cabendo ao(a) Presidente(a) decidir sobre a petição no pram de 24 (vinte e
quatro) horas.
4.8.Decairá do direito de impugnar os termos deste Editâl de Chamada Publica perante
a Administraçáo a licitante que os tendo aceitado sem objeçáo, venha a apontaÍ, depois
da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram,
hipótese em que tal comunicação nâo terá efeito de recurso.
4.9.A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de
conformidade com artigo 4L, parágraÍo 1o, da Lei No 8.666193 e alterações
subsequentes.
4.10. Acolhida à peüção contra o ato convocatório será designada nova data p€rra a
reahzaçáo do certame.
4.1 1. As impugnaçÕes interpostos fora dos prazos náo serâo conhecidos.

5.O. TOilTE DE RECI'RSO
5.1. As despesas contratuais correráo por conta das seguintes dotaçóes orÇamentarias:
a) 0502.12.361.0013.2.034 - Manutençáo do Programa Nacional de Alimentaçáo
Escolar - Fundamental, 0502.12.365.0016.2.038 - Manutençáo do Programa Nacional
de Merenda Escolar - pré-escola, 0502.12.365.0016.2.039 - Manutençâo do Programa
Nacional de Merenda Escolar - Creches, 0502.12.366.0014.2.042 - Manutençáo do
Programa Nacional de Merenda Escolar - Jovens e Adultos. Os recursos serâo oriundos
de Transferência de Recursos do PNAE.
5.1.1. Paraa aquisição dos produtos elencados nesse termo de referência será utiliza.do
o elemento de despesas no 3.3.90.30.00 - Material de consumo.

6.0. HABTLTTAçÁO DO FORIYECEDOR
6.1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderáo comercializa-r suâ produçáo
agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de
acordo com o Art.27 da ResoluçâoICDIFNDB n" 26, de 17 de junho de 2013 e
alteraçÕes.

7.L. EilVELOPE tr" OO1 - IIABILITAçÃO DO FORnECEDOR IITDTVIDUAL (náo
organizado em grupo).
a) O Fornecedor Indivldual deverá apresentar no envelope n" 01 os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitaçáo:
I - a prova de inscrição no Cadastro de Pessoa FÍsica - CPF;
II - o extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 6O
dias;
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimenúcios da Agricultura Familiar e/ou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentaçáo Escolar com assinatura do agricultor
participante;
IV - a declaraçáo de que os gêneros alimenúcios a serem entregues sáo oriundos de
produção própria, relacionada no projeto de venda

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
Telefone: (BB) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com

CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.92A.247-8

Fls

$



Prefeitura Municipal de Morrinhos
Secretaria de Administração e Finanças

Comissão Permanente de Licitação / Pregão Fls.

7.2. ENVELOPE N" 01 - ITABILITAçÁO nO cRt pO INFORMAL (organizados em
grupo)

a) O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope n" 01, os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação:
I - a prova de inscrição no CPF;
II - o extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos
60 dias;
III - o Projeto de Venda de Gêneros Alimenticios da Agricultura Familiar e/ou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os
agricultores participantes;
IV - a declaraçáo de que os gêneros alimentícios a serem entregues são procluzidos
pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda

?.3. EilVELOpE tr" 01 - rrABrLrTAçÂO DO eRUPlO FORMAL
a) O Grupo Formal deverá apresentar no Bnvelope no 01, os documentos abaixo
relacionados, sob pena de inabilitação:
I - a prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
II - o extrato da DAP Jurídica para associaçÕes e cooperativas, emitido nos últimos 60
dias;
III - a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço - FGTS, conforme seque:
A Provas de regularldade, em plena validade, para com:
a)A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais
e à DÍvida Ativa da União (CND), emiüdas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2Ol4;
b) A comprovaçáo de RBGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
atraves de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovaçáo de REGULARIDADB para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa
Municipal.
d) Prova de situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidáo negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio
de 1943." (NR), conforme lei 12.44O12O11 de OT dejulho de 2011.

OBS: Caso não seja declarado o pÍazÃ de validade da certidáo em seu conteúdo, será
consideradao rorÍazn de 30 (trintal dias da sua emissáo. Para efeito de sua validade.

IV - as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no
órgáo competente;
V - o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para
Alimentaçâo Escolar, assinado pelo seu representante legal;
VI - a declaração de que os gêneros alimenücios a serem entregues sáo produzidos
pelos associados / cooperados;
VII - a declaraçáo do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;
VIII - As Cooperativas deveráo apresentar os seguintes documentos, por força da lri n"
5764/7L, combinada com inciso IV do Art. 30 da ki Federal n" 8.666/931'
a) estatuto social com ata de assembléia de aprovação, conforme a Lei n" 5764/71, que
comprove que a cooperativa tem como objeto o exigido nesta licitaçáo.
b) última ata de reunião de diretoria.
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8.O. EITVELOPE N" 02 . PRq'EfO DE VEITDA
8.1. No Envelope n" 02 os Fomecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos
Formais deveráo apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimenücios da Agricultura
Familiar conforme Anexo III (modelo da ResoluçFtolCD/FNDE no 26, de 17 dejunho de
2013).
8.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão
publica e registrada em ata, após o tórmino do prazo de apresentaçáo dos projetos. O
resultado da seleção será publicado até 02 (dois) dias, após o pÍazo da publicação da
relaçáo dos proponentes e no prazo de 05 (cinco) dias o(s) selecionado(s) será(áo)
convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).
8.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(áo) selecionado(s) conforme
critérios estabelecidos pelo aÍt. 25 da Resoluçáo.
8.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alirnentícios da Agricultura
Familiar o nome, o CPF e no da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor
quando se tratar de Fomecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica
da organização produüva quando se tratar de Grupo Formal.
8.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentc constatada
na abertura dos envelopee podeú seÍ concedido abertura de ptazo para a
regularlzação de atê O5 (ctnco) dlas, Conforme anâllse da Comissão.Iulgadora
8.6. O licitante deverá observar as disposições contidas no Anexo II deste edital.

8.7. Seráq degebssiÍicados os proJetos de vendas:
a) Que não atenderem as especiÍicações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitarios irrisórios, de valor zero, ou preços inexequÍveis
(na forma do Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem náo prevista neste edital, nem
preÇo ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) que náo estejam assinadas pelo responsável legal da licitante;
e) Que apresentarem condições ilegais, omissÕes, erros e divergência ou conflito com as
exigências deste Edital;
f) Náo será considerada qualquer oferta de vantagem náo prevista nesta Chamada
Pública, nem preÇo ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
g) Os erros de soma e/ou multiplicaçáo, bem como o valor total proposto,
eventualmente, conÍigurado nos Projetos de Vendas das proponentes, seráo
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para
desclassificaçáo da proposta.

9.O. CRrTÉRrOS DE SELEçÃO DOS BEITErICTÁRrOS
9.1. Para seleçáo, os projetos de venda habilitadas seráo divididos em: grupo de projetos
de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do
estado, e grupo de propostas do País.
9.2.Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para
seleçáo:
I - o grupo de projetos de fornecedores locais tem prioridade sobre os demais grupos;
II - o grupo de projetos de fornecedores de Regiáo Geográfica Imediata tem prioridade
sobre o de Regiáo GeográÍica IntermediáLria, o do estado e o do PaÍs;
III - o grupo de projetos de fornecedores da Regiáo Geográfica Intermedirária tem
prioridade sobre o do estado e do pais;
IV - o grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.
9.3. Em cada grupo de projetos, serâ observada a seguinte ordem de prioridade para
seleçáo:
I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as
comunidades quilombolas, náo havendo prioridade entre estes;
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a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser considerados Grupos
Grupos Informais de assentamentos de reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou
indíçnas aqueles em que a composiçáo seja de mínimo,Sff/o +1 (Cinqüenta por cento
mais um) dos cooperados/associados das organizaçÕes produüvas respectivamente,
conforme idenüÍicaçáo na(s) DAP(s)
b) no caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária,
comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no § 2o inciso I do
art. 35 da Resoluçáo/CD/FNDE no 6 de 08 de maio de 2020, têm prioridade
organizaçÕes produüvas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária,
quilombolas ou indigenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre
Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porccntagem de fornecedores
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indigenas, conforme identificaçáo na(s)
DAP(s).
II os fornecedores de gêneros alimenúcios certificados como orgânicos ou
agroecológicos, segundo a ki no 10.831/2003, o Decreto n" 6.323120OT e devido
cadastro no MAPA;
III - os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores
Individuais, e estes, sobre Centrais de Cooperaüvas (detentoras de DAP Jurídica
conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP);
a) no caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no § 2o inciso III
do art. 35 da Resolução/CD/FNDB n" 6 de O8 de maio de 2O2O, têm prioridade
organizaçÕes produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou
empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme
DAP Jurídica;
b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo
consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a
serem adquiridos entre as organizaçÕes Íinalistas.
9.4 Caso a Entidade Executora não obtenha as quantidades necessárias de produtos
oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser
complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de
seleção e priorizaçáo citados nos itens 9.1 e 9.2.

1O.O. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTRTGA DOS PRODIITOS
10.1. A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma de entrega que
poderão ser quinzenais ou mensais, variando de acordo com o produto e a demanda da
escola;
10.2. A entrega dos produtos será realizada nas escolas designadas pela Secretaria de
Educaçáo, na ordem de compra respectiva;
1O.3. Os produtos seráo recebidos pelo(a) Presidente do Conselho Escolar da Unidade
Executora, conjuntamente com o Diretor da Escola, onde os mesmos atestarão os
recebimentos e prestarão contas junto a Secretaria de Educação
1O.4. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a náo comprometer o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de
interrupçáo, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada
pela Secretária, Ordenadora de Despesas;
10.5. Em nenhuma hipótese serão conceclidas prorrogaçÕes de pÍazo.
10.6. O produto que não atender às especiÍicaçÕes do Edital e que forem recusados pelo
servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído
pelo fornecedor no ptazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento.

11.O. PAGAMEIÍTO
11.1. O pagamento será realizado até 30 (trinta) dias após a úlüma entrega do mês,
através de Nota Fiscal e Fatura, mediante apresentaçáo de documento fiscal
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correspondente ao fornecimento efetuado, vedada à antecipaçáo de pagamento,
cada faturamento.

T2.O. DOS RTCUR§IO§ ADMIilISTRATTTTO§
12.1.Das decisÕes proferidas pela Comissáo, decorrentes do presente, caberáo os
recursos previstos no art. 109, da lri n" 8.666 /93 e suas alteraçÕes.
12.2. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer
licitante poderá manifestar a intençáo de interpor recurso, podendo apresentar as
contrarrazôes no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, que começarão a correr após a
publicaçáo do resultado na imprensa oficial.
12.3. O recurso contra decisão da Presidente terá efeito suspensivo.
12.4. O acolhimento de recurso importará a invalidaçáo apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.
12.5. Os autos do processo administrativo perrnaneceráo com vista franqueada aos
interessados no Setor de Licitaçáo deste município.
12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o
Ordenador de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto
ao(s) licitante(s) declarado(s)vencedor(es) do certame, determinando a contrataçáo da
adjudicatária.
L2.7. Os recursos e impugnaçôes interpostos fora dos prazos não seráo conhecidos.

13. DA COLTRATAçÂO
13.1. As obrigações decorrentes da presente licitaçáo seráo forunaJizadas por termo de
contrato especÍfico, celebrado entre o Municipio, representado pelo Ordenador de
Despesas (doravante denominado Contratante), e o vencedor (doravante denominada
Contratada), que observará os termos da tei n.o 8.666 /93, e art. 38 da
Resoluçáo/CD/FNDE no. 20 de 02 de dezembrc de 2O2O e deste edital e demais norÍnas
pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da Procuradoria JurÍdica do
Município.
13.2- O vencedor terá o ptazo de OS (cinco) dias úteis, contados da devida
convocaçáo, para celebrar o referido Contrato, do qual f,aráo paÍte integrante o edital,
seus anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor.
13.3. Se o licitante vencedor náo assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é
facultado ao Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificaçáo Íinal das propostas, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos),
ou revogar a licitaçáo.
13.4. Incumbirâ à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do
Contrato nos quadros de aviso dos órgáos públicos municipais, até o quinto dia útil do
mês seguinte ao de sua assinatura, pilâ ocorrer no praz,o de 2O (vinte) dias daquela
clata. O mesmo procedimento se adotará com relaçâo aos possíveis termos adiüvos.
13.5. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no
art. 65 da Lei n." 8.666/93.

14. DA VALIDAI}E E DA VIGÊITCIA
L4.1. O Contrato resultante da presente Licitaçáo terá vigência a partir de sua
assinatura, Atê 31 (trinta e um) de dezembro de 2ü21, podendo ser prorrogado nos
câsos e formas previstos na Lei nY 8.666/93, de 2l de junho de 1993 e suas alteraçÕes
posteriores.

15 DAS OBRTGAçÔES COilTRATUATS
15.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n."
8.666193, deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato -
Anexo a este edital.
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16. DA EXECUçÃO DO CONTRATo
16-1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas contratuais e as norrnâs dispostas na L,ei n.o 8.666193 e alteraçÕes
posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas
conseqüências de sua inexecução, total ou parcial.
16.2 A fiscalização do Contrato será exercida pelo Ordenador de Despesa.
16.3 O exercÍcio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Municipio e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente
ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos
resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, náo
implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
16.a Quaisquer exigências da fiscalizaçáo inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a reparar, corrigir, subsütuir, às suas expensas, no todo ou em pa-rte, onde se
veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçôes, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades
cabíveis.

1?.O. DI§POSIçÔES GERAr§
17.1. Este Edital de Chamada Pública e seus elementos constitutivos, poderáo ser
obüdo na Comissão Permanente de Licitaçáo da Prefeitura Municipal de Morrinhos, na
Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Bairro - Centro - Morrinhos - Ceará - Morrinhos - CE,
nos horários de O7:3Oh as 11h3Oh e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do
Ceará - TCE (https://licítacoes.tce.ce.eov.brlindex.php/licitacao/abertas) ou ainda
pelo Site institucional da Prefeitura Municipal de Morrinhos, (https: //w*rn'.
Morrinhos.ce.qov.br.)
17.1. Os produtos alimentícios deveráo atender ao disposto na legislaçáo sanitária
(federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.
17.2. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar
rural para a alimentaçáo escolar deverá respeitar o valor máximo de RS 20.000,00
(vinte mil reais), por DAP/Ano/Enüdade Executora, e obedecerá as seguintes regras:
I - Para a comercializaçáo com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos
individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.OO0,OO (vinte mil reais),
por DAP/Ano/E.Ex.
II - Para a comercializaçào com grupos formais o montâÍlte máximo a ser contratado
será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurÍdica
multiplicado pelo limite individual de comercializaçâo, utilizando a seguinte fórmula:
Valor máximo a ser contratado = no de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica
x R$ 20.000,00.
L7.3. A aquisição dos gêneros alimenticios será formalizada aúavés de um Contrato de
Aquisiçáo de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar
que estabelecerá com clareza e precisâo as condiçÕes paÍa sua execuçâo, expressas em
cláusulas que definam os direitos, obrigaçÕes e responsabilidades das partes, em
conformidade com os termos da chamada publica e da proposta a que se vinculam, bem
como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei n' 8.666 /1993.

Morrinhos (CE), aos 06 de Abril de 2O21

Presidente Permanente de Licitaçáo
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